EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA  COMARCA DE UBERLÂNDIA/MG

RODRIGO, brasileiro, solteiro , advogado, portador da cédula de identidade nº xxxx SSP/SP e do CPF/MF sob o nº xxxxxxxxx residente e domiciliado nesta cidade e comarca na Av. xxxxxxxxxxxx n. xxx, vem  respeitosamente, à presença de V. Exa., vem por seus procuradores propor a presente 
AÇÃO MONITÓRIA

em desfavor de contra AGROPECUARIA xxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, com sede na xxxxxxxxx, quadra xx, lote xxx, setor São Judas, Goiânia/GO.
DOS FATOS

O Requerente é credor da importância da R$ 8.000,00 (oito mil reais), decorrente de acordo judicial entabulado entre SAÚDE E DIGITAL XXX (Proc. xxxx ), SAUDE X LARISSA XXI (Proc. xxx), SAUDE X ARWR (Proc. xxx).

Nos referidos processos a Requerida se apresentou como garantidora/avalista se obrigando a pagar os valores constantes no acordo, bem como os honorários advocatícios do patrono da empresa Unisaúde.


Ocorre que, apesar da requerida pagar os valores fixados nos acordos, não cumpriu com os honorários advocatícios entabulados,  conforme consta na clausula 1º de todas as avenças.


Isto posto, o requerente e credor da importância R$ 8.000,00 (oito mil reais) sendo que já se tentou empreender todos os mecanismos para receber amigavelmente a importância descrita sem sucesso, não tendo alternativa senão socorrer ao poder judiciário.
DOS REQUERIMENTOS
Ante a toda situação fática e de direito exposta, o Requerente requer a total procedência da presente ação bem como:

a) o deferimento, de plano, da expedição de mandado monitório no endereço já mencionado, para que, no prazo de 15 dias, pague a quantia de R$ 8.000,00  (oito mil reais) cientificando-o que, uma vez cumprido o mandado, no prazo estipulado, ficará isenta das custas e dos honorários advocatícios (art. 1.102 § 1º do Códex);

b) porém, não sendo opostos embargos, no prazo legal, ou rejeitados os mesmos, se constitua, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo, e prosseguindo-se na forma prevista pelo Código de Processo Civil (art. 1.102 “c” do CPC), incluindo-se os honorários advocatícios.  

c) A concessão dos benefícios do artigo 172 § 2º do diploma processual vigente, nas diligências efetuados pelo senhor meirinho e que este intime o cônjuge da penhora, caso ocorra a hipótese da penhora recair sobre os bens imóveis, seja a mesma inscrita no Cartório de Registro de Imóveis competente, e em caso da penhora recair sobre bens móveis, sejam os mesmos removidos para a guarda de depositário particular (art. 666-III-CPC), seguindo-se depois nos demais termos da ação. 

e) Requer ainda, se não for encontrado o executado, seja feito o arresto de seus bens, na forma estatuída pelo artigo 653 do citado Diploma Processual.

Finalmente, protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente por meio de provas documentais, periciais, e outros que se fizerem necessárias.  

Dá-se à presente o valor de R$ 8.00,00 oito mil reais) 
Termos em que, Pede deferimento.

Uberlândia, 03 de dezembro de 2010.
RODRIGO EDUARDO GARCIA

             OAB/SP 178.926 
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